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			O MARXISMO OCIDENTAL


		




		

			PREFÁCIO


			Na sua citadíssima undécima tese sobre Feuerbach, Marx concitou a filosofia a mudar o mundo em vez de limitar-se a interpretá-lo. O problema do marxismo pós-Marx é que, historicamente, ele seguiu à risca a prescrição: sem dúvida nenhuma, alterou a face do mundo moderno – mas não se pode dizer que o tenha interpretado de maneira intelectualmente satisfatória. Quando o marxismo ocidental, nascido, na década de 1920, do espírito revolucionário, ganhou impulso, nos trinta anos que se seguiram à Segunda Guerra Mundial, passou a proclamar a necessidade premente de repensar tanto a teoria marxista quanto a sua relação com a práxis social.


			O presente estudo é uma tentativa de avaliar criticamente os resultados principais desse esforço teórico. Reflete, espero, inúmeras e vigorosas trocas de ideias sobre o marxismo e seus problemas com mentes de primeira ordem, nenhuma das quais, naturalmente, é responsável pelas opiniões aqui expressas: Raymond Aron, Leszek Kolakowski, Ernest Gellner, Fernando Henrique Cardoso, Perry Anderson, Leandro Konder, Roberto Schwarz, Carlos Nelson Coutinho, John A. Hall, F. A. dos Santos. Agradeço a Hélio Jaguaribe a hospitalidade do seu Instituto de Estudos Políticos e Sociais (Rio), onde esbocei, em 1984, a maior parte da minha análise da Escola de Frankfurt. Graças a uma oportuna sugestão de Celso Lafer, pude precisar melhor, nesta edição, a posição histórica do conceito hegeliano de sociedade civil. De certo modo, pensei este livro anos a fio – mas jamais teria conseguido escrevê-lo em apenas um outono sem a ajuda e o estímulo dos meus amigos e da minha família


			 


			JGM


			Londres, junho de 1985


		




		

			Capítulo I


			UM CONCEITO E SEU BACKGROUND


		




		

			1. O que é marxismo ocidental?


			Geralmente se entende por “marxismo ocidental” um corpo de ideias, principalmente filosóficas, que abarca a obra de autores tão diversos quanto Georg Lukács a Althusser, Walter Benjamin e Jean-Paul Sartre. Abrange também intervenções teóricas e análises históricas tão distantes umas das outras no tempo, no escopo e no espírito quanto as de Antonio Gramsci (morto em 1937) e Jürgen Habermas, o qual, nascido em 1929, começou a publicar há apenas trinta anos. É, ao mesmo tempo, um produto típico da criativa cultura do primeiro pós-guerra e uma teorização em curso, reconhecível como tal (embora profundamente transformada) na produção da segunda geração da chamada Escola de Frankfurt, agrupada em torno de Habermas, ou, ainda, naquilo que acabou conhecido como marxismo estruturalista francês.


			Tal diversidade dificulta a interpretação crítica. Mas pelo menos se sabe, grosso modo, quem são os marxistas ocidentais: Lukács, Gramsci, os frankfurtianos, Sartre, Althusser, alguns teóricos da “nova esquerda”, e assim por diante. Já quando chega a hora de definir ou, até, de descrever o marxismo ocidental em bloco, tomado como denominador comum entre diversas tendências no marxismo do século XX, o rótulo se revela bem traiçoeiro. Por exemplo, tradicionalmente, denota o pensamento marxista não soviético, ou diferente do pensamento soviético. Entretanto, tomado em sentido por demais literal, esse significado geográfico engana. Diversas tendências marxistas no Ocidente, conquanto apartadas do cânon soviético, estão longe de enquadrar-se no “marxismo ocidental”, no seu sentido filosófico. Considerem-se uns poucos exemplos a esmo: um trotskista como o influente economista belga Ernest Mandel; um teórico da revolução como o Régis Debray dos primeiros tempos; ou um dissidente da República Democrática Alemã, como Rudolf Bahro – possivelmente o mais importante caso de heresia comunista desde a A Nova Classe (1957), Milovan Djilas. Todos esses, nas suas obras mais notáveis: Revolução na Revolução (1969), de Debray; Capitalismo Tardio (1972), de Mandel; e A Alternativa na Europa Oriental (1977), de Bahro – entraram em choque com o credo soviético. Todavia, nunca se atribuiu ao pensamento de qualquer um deles o rótulo de “marxismo ocidental”. Logo, é claro que não basta ser marxista no Ocidente para transformar uma pessoa em “marxista ocidental”. Sob esse aspecto, a etiqueta é uma impropriedade. 


			Todavia, se considerada em perspectiva histórica, a expressão se torna muito mais significativa. Pois o “marxismo ocidental” nasceu, no começo da década de 1920, como um desafio doutrinário, vindo do Ocidente, ao marxismo soviético. Seus principais fundadores – Lukács e Ernst Bloch, Karl Korsch e Gramsci – estavam em áspero desacordo com o materialismo histórico determinista da filosofia bolchevique, tal como definida por Lênin ou Bukharin. Tanto Lênin quanto Bukharin, e antes deles Engels e Plekhanov, acreditavam em leis econômicas objetivas como força motriz da história. Também entendiam que a consciência era essencialmente um reflexo da realidade natural e social. Na década de 1920, essas posições-chave foram sustentadas, no campo leninista, em tratados marxistas muito lidos, como a Teoria do Materialismo Histórico (1921), de Bukharin; e no campo antibolchevique, em A Interpretação Materialista da História (1927), de Kautsky. Mas foram energicamente combatidas por pensadores como Lukács e Gramsci, que discordavam do aberto naturalismo das formas mais deterministas do marxismo.


			Apesar de tudo isso, nada seria mais errôneo que pensar nos primeiros marxistas ocidentais como antileninistas. Desde a Segunda Guerra Mundial, a autoimagem do marxismo ocidental tende a pintar o movimento como uma espécie liberal ou libertária de marxismo, infinitamente mais próxima da visão humanista do jovem Marx do que da sombria posição política do “realismo socialista”, i.e., dos regimes comunistas implantados sob a bandeira do “marxismo-leninismo”. Na verdade, a própria expressão “marxismo ocidental” parece ter sido cunhada, por Maurice Merleau-Ponty, num espírito antileninista. Por volta de 1930, Korsch já descrevia a si mesmo, a Lukács e a outros opositores do Comintern como “comunistas ocidentais”. Mesmo antes disso, seguidores do Comintern tinham estigmatizado Korsch & Co. como teóricos “da Europa Ocidental”. Mas a voga da frase “marxismo ocidental” não é anterior às controvérsias intestinas do marxismo francês em meados da década de 1950. Apesar disso, a verdade histórica é que os grandes iniciadores do pensamento marxista ocidental, sobretudo Lukács e Gramsci, demonstraram a vida inteira uma lealdade a toda prova ao movimento comunista e – ao contrário dos sociais-democratas alemães – sempre se orgulharam do triunfo bolchevique, na esteira da Revolução de Outubro. A despeito de todos os seus desvios em relação à filosofia de Lênin, tanto Lukács quanto Gramsci permaneceram até o fim impecáveis leninistas em política. Os fundadores que, como Bloch ou Korsch, romperam com o leninismo não tiveram nenhuma influência decisiva na formulação da teoria do marxismo ocidental maduro.


			Quem quer que considere as credenciais do leninismo bastante pobres, do ponto de vista libertário, chegará inevitavelmente à mesma conclusão com respeito às fontes do marxismo ocidental. Os marxistas ocidentais começaram como militantes ou simpatizantes das diversas formas de comunismo de esquerda (viz. as inclinações sindicalistas de Lukács, o período de comunismo de sovietes de Gramsci, etc.); e depois marcharam firmemente para o modelo ortodoxo de controle partidário vertical. Só mais tarde, com a emergência da Escola de Frankfurt, o marxismo ocidental deixou de ser leninista e, até, de ser comunista. Mas, mesmo então, pelo menos um grupo poderoso, os althusserianos, conservou um nítido desejo de manter estrita fidelidade ao Partido Comunista. 


			Portanto, heresia política não serve, nem de longe, para caracterizar de maneira global o marxismo ocidental. A fim de captar seu sabor peculiar, cumpre recorrer à dissensão teórica. Aqui, a primeira coisa que salta aos olhos é um interesse absorvente pela cultura. Enquanto o foco do marxismo clássico estava na história econômica e na política da luta de classes, o marxismo ocidental se preocupou em primeiro lugar com cultura e ideologia. Em vez de analisar processos de acumulação de capital, a mecânica da crise ou a reprodução das relações sociais, os marxistas ocidentais, na maior parte, escreveram abundantemente sobre os problemas da alienação e reificação no seio da sociedade capitalista. Naturalmente, nem tudo sob a mirada do marxismo ocidental foi cultura, em oposição à política e à economia. Gramsci, por exemplo, era dado a esmiuçar variedades históricas da luta de classes e alianças de classe. E os althusserianos deram grande atenção a modos de produção e formações sociais. De modo geral, porém, não é inexato descrever o marxismo ocidental como um marxismo de superestrutura, porque, mesmo quando suas análises estão voltadas para a dominação de classe, elas tendem, muita vez, a ser conduzidas (como em Gramsci) sem especificar fatores localizados na infraestrutura tecnoeconômica – o mundo daquilo a que o marxismo clássico chamou forças e relações (sociais) de produção. De regra, nas análises que leva a cabo, o marxismo ocidental exibe pouco senso de condicionamentos sociais, especialmente de natureza econômica ou socioeconômica. Na verdade, o que distingue o marxismo ocidental, além da ênfase na cultura antes que na economia, é a combinação de uma temática cultural com uma quase inexistência de peso infraestrutural na explicação dos fenômenos culturais e ideológicos.


			Marx e Engels, Bernstein e Kautsky, Lênin e Bukharin – em outras palavras, os dois fundadores do marxismo, o principal revisionista, o sumo sacerdote da ortodoxia ao tempo da Segunda Internacional, o líder da primeira revolução marxista, e o melhor teórico do regime bolchevista –, todos sustentaram, no interior do marxismo, o ideal de uma ciência soberana. Mas não os marxistas ocidentais. Estes preferem ver no marxismo não uma ciência, mas uma crítica. Decerto o próprio Marx, como Korsch se deu pressa em mostrar, intitulara ou subintitulara assim todas as suas obras principais, desde a juvenil Crítica da Filosofia do Direito de Hegel (1844) até a Contribuição à Crítica da Economia Política (1859) e, last, but not least, o próprio O Capital (1867). E todavia tudo o que Marx quis fazer foi uma sociologização do que fora até então tratado por disciplinas menos voltadas para o social, como a filosofia política idealista ou a economia política clássica. Essa sociologização marxista constituía, por sua vez, uma tentativa de aprofundar aquela perspectiva histórica generalizada que veio a ser a marca registrada das ciências no século XIX. A crítica da economia política por Marx era uma tentativa de introduzir o determinismo social na explicação dos processos econômicos e da mudança econômica. Mas em Marx “crítica” positivamente não deve ser entendida como uma alternativa para “ciência” – muito pelo contrário. Em Marx, o papel da crítica era limpar o terreno para uma exposição verdadeiramente científica da evolução social e do destino do capitalismo. No marxismo ocidental, ao contrário, “crítica” é entendida como uma arma filosófica contra qualquer busca de regularidades sociais dotadas de poder causal – precisamente aquilo que Marx buscara, em suas obras da maturidade.


			O estudioso pode e, na verdade, deve distinguir a abordagem científica em Marx do cientificismo grosseiro de algumas das mais conhecidas fórmulas de Engels. Mas Marx e Engels partilhavam da mesma concepção naturalista do conhecimento, e viam, até certo ponto, o marxismo clássico como uma suplantação irreversível do idealismo – a filosofia, sobretudo alemã, do começo e da primeira metade do século XIX, que insistira na primazia do espírito. Não contentes em acentuar o papel ativo da consciência no conhecimento, os idealistas tinham chegado a igualar a realidade com a mente, buscando explicar todos os fenômenos em termos das operações atribuidoras de sentido da consciência humana. Na prática, portanto, o idealismo era o ponto de vista humano – e, como tal, dificilmente compatível com a disciplina antiantropomórfica exigida pelo pensamento científico.


			A simpatia do marxismo ocidental pelos clássicos do idealismo alemão (para com Hegel, sobretudo) é parte fundamental e necessária dessa rejeição do marxismo naturalista de Marx. O marxismo ocidental optou ostensivamente por uma epistemologia “humanística”: o verdadeiro conhecimento passou a ser identificado, mais do que nunca, com o ponto de vista humano. Os marxistas ocidentais não se deram quase nunca à busca de causas – mas quase sempre interpretaram o “sentido”, o significado do “fator humano”. Daí o seu constrangimento ante a rigidez materialista do marxismo clássico. Relutantes em repudiar o materialismo depois do longo descrédito da metafísica idealista, os marxistas ocidentais se viram claramente embaraçados diante de suas implicações epistemológicas, que se contrapunham à sua visão humanista do conhecimento. Por outro lado, como teoria especulativa do ser, o “materialismo dialético” de Engels e Plekhanov não era melhor que a metafísica da mente da tradição idealista. Matter or mind, no matter; mind or matter, never mind... O velho jogo de palavras capta o sem-sentido desse vetusto dilema. No entanto, como teoria do conhecimento, o materialismo tinha muito a oferecer. Em última análise, representava uma estratégia naturalista de análise explicativa, francamente causal em sua direção e determinista em sua inclinação. Assim, na prática da análise não é nada fácil harmonizar o materialismo com os preconceitos “humanistas” e o ânimo anticiência do marxismo ocidental.


			Em larga medida, o marxismo ocidental importava numa restauração do elemento idealista no marxismo, e pretendo devotar o próximo capítulo a lembrar os contornos desse componente idealista, focalizando a conexão Hegel/Marx. O lugar de nascimento do marxismo ocidental é um ensaio (sobre a consciência de classe) em que o jovem Lukács tinha por objetivo, nas palavras dele mesmo, alcançar “um hegelianismo mais hegeliano que Hegel”.[ 01 ] Para alguns comentaristas, Neil McInnes sobretudo, a marca de Hegel no marxismo ocidental é tão visível que este, comparado a versões anteriores da doutrina marxista, contrasta com elas pelo pouco desejo de combinar marxismo com outras escolas filosóficas, exceto – precisamente – sua própria fonte hegeliana. Kautsky se deixou embeber de pensamento evolucionista; Plekhanov apaixonou-se por ontologias monistas sintetizadas em Spinoza; e os marxistas austríacos se entusiasmaram por Kant e Mach. Mas o marxismo ocidental permaneceu fiel à fonte: Hegel. Sob muitos aspectos, foi um hegelianismo de esquerda redivivo, mais fiel ao mestre que os hegelianos de esquerda históricos, para não falar no maior de todos eles – o próprio Marx. 


			No entanto, essa marcada fidelidade à matriz hegeliana não impediu o marxismo ocidental de pedir emprestado importantes conceitos a diversos quadrantes do pensamento contemporâneo. Se a influência de Croce sobre Gramsci pode ser tida como mais um caso de hegelianismo (uma vez que Croce foi, manifestamente, o mais notável hegeliano deste século), muito do que era assimilado pelo marxismo ocidental provinha não só de filósofos independentes, como Simmel e mesmo Nietzsche, mas também da corrente principal do movimento neoidealista encabeçado por Dilthey, que reconstruiu o conceito de conhecimento histórico em estreita afinidade com uma disciplina gerada pelo romantismo: a hermenêutica, ou arte da interpretação. Outros elementos incorporados ao marxismo ocidental eram, originalmente, estranhos à filosofia acadêmica: a sociologia de Weber, a psicanálise, a estética modernista, e isso para nomear apenas uns poucos. Assim, e desde o começo, o marxismo ocidental distanciou-se daquele horror a priori da ideologia “burguesa”, tão estritamente observado pela vulgata do materialismo dialético entronizada e venerada em Moscou. 


			Uma descrição, por mais singela, do marxismo ocidental terá de sublinhar pelo menos três características: a) sua temática proeminentemente cultural; b) sua visão firmemente humanista do conhecimento; c) seu amplo ecletismo no que concerne ao equipamento conceitual. Obviamente, então, o marxismo ocidental não é apenas “herético” em face do marxismo soviético: é, mais exatamente, uma heresia de sabor especial. Isso se torna ainda mais patente quando se compara o marxismo ocidental com desvios coletivos anteriores em relação ao marxismo clássico, ou ainda com aquela parte do legado marxista que foi, de maneira esclerosada, transformada em sabedoria oficial por decreto soviético. Por exemplo, o período denominado “crise do marxismo” (1897-1899), dominado pelo surto revisionista; ou o austromarxismo, nascido na primeira década do século XX.


			Cada um dos protagonistas do debate sobre a “crise do marxismo” – Antonio Labriola, o jovem Benedetto Croce, Eduard Bernstein, Georges Sorel, e o tcheco Thomăs Masaryk, que cunhou a expressão – era um feroz antideterminista. Vendo em Marx um crente cego no determinismo histórico, Masaryk – Os Fundamentos Filosóficos e Sociológicos do Marxismo (1899) – não se dizia marxista. Por outro lado, Labriola – A Concepção Materialista da História (1896) – adotou uma visão não determinista do marxismo. Em consequência, rejeitou a noção de Masaryk de uma crise teórica do marxismo. Em Discorrendo sobre Socialismo e Filosofia (1898), Labriola insistiu em que o materialismo histórico era uma “filosofia da prática”, oposta tanto ao idealismo (o modelo explicativo do pensamento para a vida, e não da vida para o pensamento) quanto ao “materialismo naturalista”. Seu discípulo Croce daria uma inflexão radical ao antipositivismo labriolista. Desenvolvendo um “historismo absoluto” (“absolute historism”), Croce reduziu a legitimidade do materialismo histórico a “um simples cânon de interpretação histórica”. Muito impressionado pela crítica de Croce ao determinismo histórico, Bernstein se concentrou na refutação das profecias de Marx: empobrecimento em massa, polarização de classes, ruína do capitalismo. Finalmente, Sorel inferiu da crise do marxismo que o historicismo de Marx (Marxian historicism), como uma teoria das leis históricas (econômicas), não era uma imagem da realidade, mas apenas um mito social útil – um credo ativo para as massas sacrificadas, uma rationale para a revolução.


			Porém a diferença marcante entre esses pensadores (bem diversos entre si) e a maior parte dos mestres do marxismo ocidental, de Lukács a Adorno e Sartre, é que nenhum deles jamais foi, ou se tornou, “humanista”, no sentido de rejeitar o ideal científico ou denunciar os princípios científicos. Masaryk tinha uma mentalidade profundamente religiosa, e atribuiu, desde o princípio, a crise da civilização à decadência da fé cristã. Não obstante, louvou a ciência, e até chegou a afirmar, à maneira de Comte, que a tarefa da filosofia era construir uma nova visão do mundo fundada nas descobertas da ciência. Labriola, um ex-hegeliano, via em Marx um saudável rompimento com o idealismo. Em consequência, não discordava do materialismo per se, mas apenas de sua variedade mecanicista. O engenheiro Sorel não rejeitou o determinismo histórico de Marx por considerá-lo científico, mas por achar que não o era suficientemente: o marxismo clássico não proporcionava um relato convincente, causal, de seus próprios pressupostos e profecias. Os argumentos de Croce contra o materialismo histórico qua determinismo histórico tinham idêntica motivação. Para Sorel, pareciam ainda mais convincentes por se coadunarem facilmente com as críticas de Cournot contra o determinismo universal, as quais eram, ademais, perfeitamente lógicas e de caráter científico, e haviam contribuído, em não pequena escala, para formar as ideias epistemológicas do próprio Sorel.


			A segunda heresia maior a considerar é a do austromarxismo. No seu primeiro surto criativo (1904-1910), os marxistas austríacos fizeram muito para refinar o marxismo clássico ou para passar ao largo dos dogmas crassos do “marxismo vulgar”. Assim, enquanto Max Adler, valendo-se do positivismo machiano, salientava que as causas sociais operam normalmente através da mediação da consciência, Karl Renner argumentava que o direito burguês estava longe de ser um simples reflexo do poder econômico. Mais tarde, no primeiro pós-guerra, o austromarxismo ficou ainda mais audacioso. Rudolf Hilferding discorreu sobre “capitalismo organizado” como uma nova fase na história socioeconômica. Enquanto Adler estudava a metamorfose da classe operária, Renner identificava novos estamentos de serviço; e Otto Bauer não hesitou em apontar a emergência, no socialismo soviético, de uma nova classe dominante, a hierarquia bolchevique. Essas análises não eram menos divergentes das crenças do marxismo-leninismo que a sociologia do marxismo ocidental. E todavia a moldura ideológica do austromarxismo parece ainda mais distante do humanismo do comunismo ocidental que os teóricos da crise fin de siècle. Adler tentou alicerçar a ciência social marxista na epistemologia kantiana, e Bernstein procurou basear o socialismo na ética de Kant. Como os marxistas ocidentais, os austromarxistas viram sua própria política muito mais democrática que a realidade do poder bolchevique. Mas nenhum se permitiu nada remotamente comparável ao repúdio da ciência, da cultura burguesa e da sociedade industrial.


			Chamemos a esse elemento de repúdio pelo seu nome alemão, tão revelador: Kulturkritik. Pois o marxismo ocidental não é só o marxismo da superestrutura: foi também, desde o início, uma teoria da crise da cultura, uma condenação formal e apaixonada da civilização burguesa. Aquele reconhecimento generoso (e historicamente acurado) das realizações do capitalismo, que produziu algumas das melhores páginas de Marx e Engels desde O Manifesto Comunista, se perdeu quase por completo na filosofia do marxismo ocidental. Este é um exercício teórico cujo berço foi o revolucionarismo requentado no rastro da Revolução de Outubro (1917) – mas seu habitat tem sido, sobretudo, e desde aqueles dias, a intelligentsia humanista. O marxismo ocidental deriva de uma obstinada rejeição do ethos industrial e, mais geralmente, dos valores da cultura social moderna, e com essa rejeição prospera. Tal repúdio, desde o movimento “decadente” e os primeiros vagidos da arte moderna, cem anos atrás, jamais esmoreceu entre os intelectuais humanistas do Ocidente.


			É claro que a retórica do marxismo ocidental não condena a modernidade como tal, só a modernidade capitalista. Mas é fácil mostrar que muito do que entrou na sua definição (frequentemente implícita) do capitalismo pertence à condição social do homem moderno, no industrialismo avançado. O marxismo ocidental lançou uma inesperada reprise, pela esquerda, de certos Leitmotiven da crítica conservadora da sociedade industrial. Renegando as posições de História e Consciência de Classe (1923), a bíblia do movimento, Lukács o descreveu como “anticapitalismo romântico”. Ora, o que havia de romântico no jovem Lukács (e lembra a crítica do primeiro capitalismo industrial pelo conservadorismo romântico) era a combinação de ataques à sociedade burguesa com a recusa da civilização industrial, baseada na moderna tecnologia e numa crescente divisão do trabalho. Pois bem: grande parte do marxismo ocidental merece a censura que Lukács dirigiu à sua própria visão de mundo, à época em que tanto ajudou a fundá-lo.


			Veremos no devido tempo que essa ênfase romântica no pathos humanista, além de não fazer justiça a muito do pensamento de Gramsci, tampouco se ajusta à obra de Althusser. Mas veremos também que o althusserianismo constitui, sob esse aspecto, uma espécie de exceção que confirma a regra.


			Por enquanto, devemos passar da caracterização geral do marxismo ocidental à evocação das suas bases filosóficas principais: Hegel e Marx. Ao fazê-lo, procurarei, naturalmente, focalizar o que, em Marx ou em Hegel, mais atraiu os marxistas ocidentais. Mas nenhuma tentativa será feita para reexaminar um ou outro com os olhos do marxismo ocidental; porque aqui as diferenças são pelo menos tão eloquentes quanto os pontos de convergência.









		

			2. O legado: Hegel


			Do Absoluto devemos dizer que é, 
essencialmente, um resultado.


			Hegel


			 


			 


			Heine escreveu que Kant foi maior que Robespierre, porque, enquanto Robespierre guilhotinou o rei, Kant, proscrevendo as proezas espetaculares da metafísica, havia decapitado o próprio Deus. No entanto, acrescentou Heine, quando Kant viu que essa demolição crítica do conceito da existência de Deus havia lançado seu fiel servidor Lampe em terrível angústia, apiedou-se dele e restaurou o Criador (junto com a imortalidade da alma) como “postulado” da razão prática, na sua memorável Crítica da Razão Prática. 


			A maior parte da filosofia alemã imediatamente posterior a Kant pode ser descrita como altamente animadora para o bom Lampe: na sua grande maioria, os pós-kantianos não tiveram dúvidas em reafirmar e valorizar a metafísica especulativa. Se Kant separou os absolutos do conhecimento, Fichte (1762-1814), Schelling (1775-1854) e Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831) porfiaram por fazer a filosofia de novo íntima do absoluto. Os escrúpulos epistemológicos de Kant foram simplesmente postos de lado. Sustentar que nenhuma compreensão adequada do ser (a famosa “coisa em si”) e não só do fenômeno pode ser racionalmente garantida chegou a ser visto como uma atitude intelectual a que faltava a “coragem da verdade, a fé no poder do espírito”. 


			Tais palavras pertencem à aula inaugural de Hegel ao tomar posse de sua cátedra na universidade de Berlim (1818). A ojeriza de Hegel por Kant bem mostra que, desde o começo, sua própria filosofia escolhera caminho inteiramente diverso. A tese central de Hegel aponta para um autodesenvolvimento do Pensamento, em que “Pensamento” denota o Absoluto (com maiúscula). Era uma versão inteiramente amadurecida daquela identificação da realidade com a consciência que jaz no coração do idealismo. Enquanto Kant dera ênfase ao papel ativo da mente no conhecimento, os idealistas pós-kantianos foram mais além: viram na consciência a sede da realidade e não apenas uma força propulsora do conhecimento. Os idealistas alemães diferem dos idealistas anteriores (como Berkeley) precisamente pelo fato de que, em vez de conceberem a mente como um prius atuando na raiz do conhecimento, encararam a primazia da mente como um programa que se desdobra no tempo (um processo).


			O idealismo alemão, portanto, tinha uma natureza fáustica: dava ênfase à luta (Streben) e via o espírito como protagonista de um drama de longa duração – o agon do espírito que molda o sentido do mundo, ou, melhor, o próprio mundo. E aqui se encontra outro aspecto vital da metafísica pós-kantiana: a majestosa ênfase no espiritual. Não foi em vão que seus próceres, Schelling e Hegel, fizeram estudos teológicos antes de se dedicarem à filosofia. Se idealismo, em geral, importa, como já observamos, num “ponto de vista humano”, o idealismo alemão serviu-o em dose dupla. O idealismo metafísico considerava a “experiência humana” (distinta da Revelação) como a fonte onde “pode ser encontrada a chave para a compreensão da natureza da realidade, e essa chave foi revelada através daqueles traços que distinguem o homem como ser espiritual”.[ 02 ]


			A contribuição específica de Hegel a essa filosofia consistiu em encarecer o tema idealista, apresentando o autodesenvolvimento do pensamento menos como uma reflexão (o trabalho romântico e fichtiano da consciência como “experiência”) do que como uma posição, i.e., um processo por meio do qual o sujeito do pensamento se torna seu próprio objeto. Podemos chamar a essa autoposição (Setzens) o elemento tético (do gr. thesein, “pôr”; cf. thesis, “tese”, o que é proposto para discussão). Foi esse elemento tético que valeu ao sistema de Hegel o nome de “idealismo objetivo”, em contraposição ao idealismo enfaticamente subjetivo de Fichte.[ 03 ]


			No entanto, em certo sentido, a passagem do idealismo subjetivo para o objetivo já começara quando Schelling, antigo colega de Hegel no seminário de Tübingen, projetou o espírito na natureza como autoatividade infinita. Esse lance de Schelling de tal modo interesou a Hegel que ele dedicou seu primeiro ensaio publicado a explicar a diferença entre os sistemas de Fichte e de Schelling (1801). O que é especificamente hegeliano é que o Absoluto, no modelo de idealismo objetivo de Hegel, se torna intrinsecamente histórico. Em primeiro lugar, Hegel acreditava, como ele mesmo disse na introdução à sua Filosofia do Direito (1821), que toda filosofia é “o próprio tempo assimilado em pensamentos”. E mais: fiel às preocupações espirituais da metafísica idealista, ele construiu o autodesenvolvimento do pensamento como uma caminhada do Espírito através – e no interior – da história. 


			Ao tempo de Hegel, a cultura alemã já se acostumara a cultivar a filosofia da história como gênero intelectual, e às vezes o fazia numa atitude de renovação religiosa. Tome-se, por exemplo, Lessing, ao lado de Kant um dos maiores nomes da Aufklärung (o Iluminismo alemão). Seu testamento literário foi um opúsculo filosófico intitulado Sobre a Educação do Gênero Humano (1780). Nele, a perspectiva cristã, ortodoxa, da salvação cede sutilmente lugar a um conceito de salvação-pela-história. Lessing praticamente identificava o divino com uma série de estádios no aperfeiçoamento ético da humanidade. 


			Mas, como se vê em outra de suas obras-primas, a peça Nathan, o Sábio (1779), a historicização da religião, ditada, como o foi, por uma ética de tolerância, concentrava-se tanto na amplitude da experiência histórica quanto no seu objetivo redentor. Em comparação, nas mãos de Hegel, a nova história se tornou uma historiosofia, i.e., uma lógica da história justificada por um princípio social. A história hegeliana era fortemente orientada para um alvo. Uma marcha das idades para o presente, cada idade servindo de degrau para a seguinte. A própria palavra historiosofia foi cunhada em 1838, por um hegeliano messiânico, o conde polonês August Cieszkowski. No ano anterior, a noção, senão o termo, já fornecera o cerne do pensamento altamente escatológico de um dos principais hegelianos de esquerda, Moses Hess (1812-1875), autor de uma História Sagrada da Humanidade (1837).


			O lugar de Hegel na galeria da metafísica ocidental é determinado pela sua combinação de ontologia (a teoria do ser) com filosofia da história (a justificação da aventura humana, uma espécie de teodiceia profana). Definindo o Absoluto como um Espírito ultra-histórico, Hegel historicizou o ser. Daí por diante, “ser” pôde ser concebido preeminentemente como “tornar-se”. Os metafísicos posteriores raras vezes se esqueceram disso. É difícil, por exemplo, encontrar ontologia tão pouco hegeliana quanto a de Heidegger; e, no entanto, Heidegger sempre insistiu na historicidade do seu elusivo Ser. 


			Como o Deus da antiga teologia, o Espírito histórico de Hegel paira muito acima das limitações da finitude. A seu ver, a suprema tarefa da razão (Vernunft) consistia em substituir-se à fé, pois cumpre à razão promover a superação do finito no infinito do Espírito que se expande. Ao contrário da razão, assim definida, o entendimento (Verstand), muito louvado pela Aufklärung – e que corresponde, aproximadamente, à razão analítica –, parecia-lhe fadado à “tristeza da finitude” (Trauer der Endlichkeit), na bela frase da sua Lógica. O problema central da filosofia de Hegel era, precisamente, a unidade de finito e infinito. Donde a suprema importância, no seu sistema, de mediação (Vermittlung), categoria crucial por ele desenvolvida nos seus anos em Jena (1801-1807). Hegel sempre foi, desde o princípio, enamorado do absoluto. Ansiava por uma reconciliação (Versöhnung), neste mundo, do finito e do divino infinito. Sendo, porém, hostil à mística romântica (e schellingiana) da intuição, sua maneira de superar o deplorável abismo entre parte e todo (uma vez que “só o todo [das Ganz] é verdadeiro”) requeria a mediação racional de conceitos entrelaçados, em vez do salto numa crença cega ou no êxtase da fantasia poética. Reconciliação por força de uma cadeia sem fim de mediações captadas pela razão – a Versöhnung alcançada por uma Vermittlung apreendida pela Vernunft: tal foi o ideal da metafísica hegeliana. Metafísica passavelmente salvacionista, pois a mediação é uma imitação de Cristo. Debaixo da mediação jaz a imagem do maior de todos os mediadores, o Deus feito homem, com sua magnífica promessa de expiação.[ 04 ]


			O primeiro mandamento da metafísica idealista era postular, como substância final, algo que participasse da natureza do sujeito. Ou, na formulação do próprio Hegel na sua Fenomenologia do Espírito (1807): “O que importa é que a verdade seja pensada e expressa não só como substância mas também como sujeito”. Essa substância, Hegel julgava tê-la encontrado no Espírito, que se desdobra na história da humanidade. Mas isso, naturalmente, implicava a ideia de um Absoluto que se manifesta por meio de um não absoluto, a realidade finita. Ora, o conceito de uma autoalienação positiva e enriquecedora do Absoluto era uma encanecida noção da teologia medieval mais antiga, e um princípio recolhido da tradição neoplatônica por um contemporâneo de Carlos Magno, João Escoto Erígena (810-877). Na medida em que as necessárias e temporais encarnações de Deus, nesse modelo neoplatônico cristianizado, ficam aquém da infinita substancialidade do Absoluto, Deus só pode ser conhecido através do que ele não é: donde o conceito de “teologia negativa”. Como a ideia de uma alienação enriquecedora, a teologia negativa revelou-se um empréstimo decisivo das doutrinas neoplatônicas à moderna dialética. Dando ênfase a um meio a contrario de alcançar o Absoluto, com o eterno Espírito retornando a si mesmo depois de uma longa peregrinação pelos domínios das formas transientes e contingentes, a teologia negativa fornece à dialética um modelo. E a dialética era o método principal da filosofia hegeliana (apesar de ser mais do que apenas um método).


			Graças a Leszek Kolakowski, estamos hoje familiarizados com a sombra da teologia negativa no background metafísico da dialética, tanto em Hegel quanto em Marx.[ 05 ] Outros preferiram acentuar, na linhagem da dialética, alguns motivos gnósticos, especialmente o mito de um Deus das Origens, o qual, em vez de manifestar-se no mundo, exila-se para dentro da sua própria interioridade, deixando ao homem o ônus de restaurá-lo à sua prístina glória. Esse tema gnóstico foi sancionado, ao tempo de Erígena, pela teologia bizantina de São Cirilo. Penetrou, depois, na cabala judaica durante o Renascimento e, posteriormente, o misticismo cristão, de Jakob Böhme, no começo do século XVII, ao pietismo, a tendência mais forte da religiosidade alemã durante o Iluminismo. A teosofia pietista de Friedrich Octinger (1702-1782), o “Mago do Sul”, foi uma poderosa influência entre os mestres de Hegel, em Tübingen.[ 06 ] O próprio Hegel fechou sua Fenomenologia do Espírito aludindo à “solidão sem vida” de Deus sem o homem.


			Tanto a “autoalienação enriquecedora” quanto o resgate gnóstico da autoexilada divindade têm raízes neoplatônicas. À primeira vista, é verdade, essas duas linhas míticas parecem a enorme distância uma da outra. De um lado, Deus é toda uma dinâmica de exterioridade; do outro, Deus, entrando em si, deserta o mundo. O Deus da teologia negativa é um grande extrovertido; o Deus da gnose, um introvertido doentio. No entanto, os dois convergem. No mito do Deus que se exilou, quanto mais Ele se aprofunda em si mesmo, tanto mais forte se torna o mundo que abandonou. No caso, então, somos deixados – igualzinho como no mito da alienação progressiva – com uma situação dominada pelo poder da objetividade. E em ambos os casos a força da realidade objetiva brota da mesma fonte: deriva de um “trabalho do negativo” operando de dentro de uma objetividade subjetivamente enraizada, pois ela exibe, a cada passo, a marca do Absoluto-enquanto-sujeito, agindo como um processo histórico, ou, pelo menos, como a marca da consciência do homem, lutando para restaurar o divino entre o mal do mundo.


			Para Hegel, o papel estratégico de exteriorização (Entäußerung) é tremendamente importante, uma vez que quanto mais alta for uma realidade (Wirklichkeit) mais “atualizada” ela é. “A verdade genuína”, escreveu ele, “é a prodigiosa transferência do interno para o externo, a construção da razão no mundo real.” (Filosofia do Direito, parágrafo 270.) Na grande Lógica de 1812-1816, que é, a rigor, uma ontologia, a categoria mais alta, a Ideia, é definida precisamente pela sua necessidade de “atualização”. A ideia, em Hegel, não é, como em Locke ou Hume, uma simples representação mental. Só é conceito na medida em que o conceito se realiza.


			Uma das afirmações mais famosas de Hegel, logo no começo da Filosofia do Direito, é a seguinte: “O que é racional é real e o que é real é racional”. Tomada como um oráculo de conservadorismo entranhado, como se fora a contrapartida alemã do celebrado dito de Pope “Tudo o que é, é bom”, desencadeou um dilúvio de comentários desdenhosos; e Engels ainda achou de agravar as coisas invertendo a sequência das proposições e fazendo Hegel dizer: “Tudo o que é real é racional e tudo o que é racional é real”.[ 07 ] Entretanto, para os primeiros hegelianos, e.g., Eduard Gans (1797-1839), a tese de Hegel, longe de sacralizar o existente, significava apenas que a razão tinha o poder de realizar-se.[ 08 ] Desde os seus primeiros escritos teológicos, Hegel tornara perfeitamente claro que a filosofia não queria conversa com a grosseira legitimação de realidades dadas. Na terceira edição da sua Enciclopédia das Ciências Sociais (1817), ele salientou que “realidade” não significa, de maneira nenhuma, a simples existência. Assim, a segunda metade da frase-problema – “o que é real é racional” – não pode significar que todos os modos existentes do mundo são racionalmente justificados. Contudo, Hegel não foi nenhum Platão moderno. Não concebia o ideal como algo inatingível, mas algo, ao contrário, gradualmente corporificado nas instituições do homem histórico.


			Desse modo, e sem legitimar tudo o que existe no presente, Hegel quis ver sua própria época como a meta do passado. Daí a diferença entre ele e a Aufklärung no tocante ao conceito do presente. Para o Iluminismo, como o progresso significa sempre um estado melhor de coisas, o presente não pode senão libertar o homem da história. Hegel pensava de outro modo. Para ele, o presente consumava o passado porque realizava (nos dois sentidos da palavra, o latino e aquele, inglês, equivalente a “tomar consciência”) o conteúdo essencial da história: a obra da razão no mundo. Por isso Hegel incriminava tanto revolução quanto restauração. A Revolução, negando o passado, e a Restauração, rejeitando o presente, lhe pareciam ambas erradas, pois que ambas pressupunham uma ruptura irreal entre passado e presente, origem e futuro.[ 09 ] Como a Revolução, cujo memorável significado nunca deixou de sublinhar, Hegel ficava com o presente. Mas exaltava o presente do Ocidente por seu profundo sentido histórico, não por passar uma esponja na história. 


			Se tivermos o cuidado de ver essa ênfase na atualização histórica no quadro ontoteológico brevemente descrito nos parágrafos anteriores, entenderemos melhor por que Hegel precisava do método dialético. O ponto central, nesse contexto, é o problema, já mencionado, do status ontológico do finito. Realçando a necessidade que tem o Espírito de encarnar-se em formas históricas, Hegel quis demonstrar que os seres finitos não são apenas uma realidade contingente, mas sim elementos e estágios num plano dotado de necessidade. A demonstração disso tomou duas largas avenidas, descritas por Charles Taylor como dialética ascendente e dialética descendente.[ 10 ] A tarefa da dialética ascendente era mostrar que a realidade finita pode ser explicada apenas por uma rede cada vez mais ampla de relações, de modo que a verdade acaba por ser uma função de abrangência. A crescente inter-relação, porém, não basta, uma vez que, por si, a dialética ascendente, a partir do finito, não pode nunca superar de todo a contingência original do seu ponto de partida. Nessa conjuntura, vem em socorro do dialético uma dialética complementar, descendente, tentando mostrar que o finito, aparentemente contingente, na verdade emana de um desenvolvimento necessário do sujeito-substância, i.e., do Espírito.


			A ontologia dinâmica de Hegel nos oferece uma escada por assim dizer de mão dupla: enquanto o Espírito desce para o finito (ou, melhor ainda, como finito), o finito sobe os degraus da história até alcançar o ponto em que o Espírito, sem suspender sua constante exteriorização, atinge o estádio da mais plena autognose – que é o tempo em que uma terceira grande forma de “espírito absoluto”, a filosofia, sucede ao papel histórico-espiritual outrora desempenhado pela arte e pela religião. 


			Da noção do presente como efetivação racional do passado, é fácil inferir que o processo dialético não suprime, simplesmente, o que é deixado para trás. O termo-chave aqui, Aufhebung, significa um “levantamento”, em que ultrapassar vai de mãos dadas com preservar, superando em vez de suprimir, num curso progressivo. Tais são as proezas operadas pelo “trabalho negativo” quando a negação age sob a magia da reconciliação. Em consequência, a dialética de Hegel está perenemente enamorada da totalidade.


			Veremos oportunamente quão crucial foi essa visão holista para os primeiros marxistas ocidentais, principalmente para Lukács, antes de tornar-se um pomo de discórdia com a Escola de Frankfurt. Mas nenhuma discussão, por mais breve que seja, da dialética hegeliana pode evitar a noção de contradição (Widerspruch), um verdadeiro conceito-chave na filosofia de Hegel, e um dos seus maiores legados à linguagem marxista. Inúmeras vezes, Hegel se permitiu uma espécie de flerte com o irracionalismo. Assim, ele admitiu, no livro II da Lógica, a existência de contradições in re (em oposição a contradições lógicas) – possibilidade explícita e lucidamente excluída por Kant na Crítica da Razão Pura (1, 2, 1 apêndice); e forneceu alguns desconcertantes exemplos de contradições “reais”, como nos seus comentários ao movimento físico (como ele mesmo disse na Lógica: para que alguma coisa se mova é preciso que esteja aqui e não esteja aqui ao mesmo tempo). Nada se lucra, porém, em chamar contradição, com obscuros acenos a uma pretensa faculdade supralógica, o que, na verdade, reduzido à expressão mais simples, são meras oposições, como as forças de atração e repulsão na mecânica. Além do mais, muito do que Hegel considera contraditório nada mais é (como Croce percebeu) do que distinto. Engels só conseguiu desprestigiar o pensamento dialético ao considerar tolices bombásticas, como “a planta é a negação da semente”, admiráveis exemplos de “contradição da natureza”.


			Mas o caso de Hegel dispõe de uma linha de defesa. Sem querer negar a inconsistência da tese da contradição como âmago da realidade, alguns comentadores têm chamado a atenção para o fato de que Hegel não afirma habitualmente que um objeto x tem sempre, ao mesmo tempo, uma determinada qualidade e o seu contrário. De preferência, ele aponta incompatibilidades no tempo como aquela que existe, numa celebrada seção da Fenomenologia, entre senhor e servo: tendo começado por manter o servo em cativeiro, o senhor acaba dependente do trabalho dele. Senhor e servo são contrários, mas à medida que sua relação progride, a soberania inicial do primeiro se muda em aguda forma de dependência. Em outras palavras, à medida que a lógica da situação se desdobra, a posição do senhor se torna “contraditória”. Mais geralmente, Hegel tende a supor tais contradições entre estágios. Acompanhando uma sugestão de H. B. Acton,[ 11 ] fica-se tentado a dizer que contradição pode muito bem ter sido em Hegel o nome, talvez impróprio, do antagonismo vital entre ideias competitivas e forças sociais, algo que Hegel, como estudioso de economia política, tinha por positivo tanto na história da civilização quanto na vida econômica. Por outro lado, o trabalho da mediação dificilmente se poderia cumprir se o “trabalho do negativo” fosse apenas uma guerra de todas as coisas contra todas as coisas. E todavia o sistema de Hegel é, tanto quanto a terra das contradições, um paraíso para mediações.


			Uma coisa é certa: a contradição hegeliana, como a mediação hegeliana, é um habitante da história. E é por isso que, no mais espetacular e fascinante dos seus tratados, a Fenomenologia – a que ele chama sua “viagem de descoberta” –, o Espírito encontra seu ser alternativamente mediante formas de conscientização (e.g., percepção sensorial, consciência de si mesmo) ou posturas filosóficas e práticas intelectuais (estoicismo, ceticismo, erudição) e mediante conjuntos históricos (e.g., Grécia Antiga, Roma imperial, cristandade primitiva, era protestante, Revolução Francesa). No último capítulo, o oitavo, Hegel indica que a tarefa da filosofia no seu tempo já não era, como o fora para Spinoza depois de Descartes, explicar a unidade do pensamento e do espaço; mas sim explicar a unidade do pensamento e do tempo histórico. O que antes “era expresso como a unidade do pensamento e do espaço deveria ser agora concebido como a unidade do pensamento e do tempo” – porque o Espírito só pode alcançar a perfeita consciência de si mesmo “quando se realiza como Weltgeist”.


			Michael Rosen traçou um arguto contraste entre os pressupostos da “viagem” de Hegel na grande Fenomenologia e a ideia kantiana de análise filosófica.[ 12 ] Segundo Kant, a experiência – i.e., a matéria ou objeto da análise – se compõe de duas coisas: um conteúdo, que vem de fora, e uma forma, a ele imposta pelas atividades cognitivas da mente. Rosen ressalta o caráter psicológico da empresa filosófica assim concebida: averiguando as estruturas da mente, a filosofia lança luz sobre a estrutura dos fenômenos. Já o conceito de experiência de Hegel é histórico e não psicológico. E, por causa disso, não admite a separação kantiana entre forma e conteúdo da experiência.


			Visto que a Fenomenologia discerne estruturas de consciência subjacentes a conjuntos históricos – por exemplo, a “infeliz consciência” da cristandade (católica) –, é possível dizer que o primitivo projeto de Hegel nessa “Odisseia do Espírito” (Ernst Bloch) se parece ao de Kant. Mas a ideia toda de desenvolvimento do espírito em termos históricos não é, de maneira nenhuma, kantiana; e tampouco o é a tentativa de explicar uma estrutura espiritual da realidade por trás dos fenômenos, empresa naturalmente excluída pela tese de Kant sobre a incognoscibilidade da coisa-em-si. 


			O herói da Fenomenologia é o Espírito consciente de si mesmo, o “indivíduo universal” – “um eu que é um nós, o nós que é um eu” –, e sua formulação selou o rompimento final de Hegel com Schelling, cujo tipo de “idealismo objetivo” equiparava a natureza, e não a história, com o espírito. Mais tarde, Hegel, que não partilhava da quase unânime preferência dos contemporâneos, na sua obra, pela Fenomenologia, descreveu essa densa salada de epistemologia, antropologia, história e filosofia moral como uma propedêutica ao seu sistema plenamente desenvolvido. Seja como for, a doutrina do Espírito, tal como exposta na Fenomenologia, historiciza o homem num sentido profundamente comprometido com o princípio cardeal da teoria social de Hegel na sua forma amadurecida: o crescimento da liberdade.


			O pensamento social de Hegel, como o de Rousseau, tematiza a liberdade. A pressuposição da liberdade era, para ele, a força da individualidade; e a consecução da individualidade, por sua vez, era vista como façanha nada desprezível, algo que só poderia ocorrer já bem tarde na história. Dentre as passagens mais memoráveis da Fenomenologia do Espírito há uma descrição da antiga polis como um estágio belo mas subdesenvolvido da história. Como na polis não havia ainda real separação entre o indivíduo e o Estado, o Espírito reinava numa jovem imediatez consigo mesmo. Comunidade moralmente compacta, a cidade antiga muitas vezes assistiu ao choque entre diferentes princípios de legitimidade. Todavia, não conheceu qualquer drama íntimo, qualquer “cisma na alma” individual. Assim, quando Antígona desafiou Creonte, nem ela nem ele estavam nas garras de um conflito de valores. Ela defendia a divina injunção; ele, o poder humano – mas nenhum deles se debatia entre duas leis, ou era presa de uma luta interior entre o dever e a paixão. Essa ausência de conflito interno traía, porém, um desenvolvimento ainda incompleto da individualidade.


			Por outro lado, na “comunidade sem alma” do império romano, indivíduos livres tiveram de viver entre a escravidão e a cidadania propriamente ditas, porque o Estado se achava totalmente fora do seu alcance. A individualidade era compelida, então, a buscar refúgio na liberdade interior, na liberdade “filosófica”, ou a dissolver-se na “consciência infeliz” do além cristão. De modo que o cidadão da polis era livre, mas ainda indiferenciado do Estado. O súdito do império vivia na diferenciação, mas também na falta de liberdade. Só no “mundo da cultura” da Cristandade ocidental anterior à Revolução Francesa emergiu um verdadeiro individualismo universal. Assim como pôs o logos cristão no cerne da sua metafísica historicista, Hegel fez da Cristandade o berço da ideia de liberdade. “O Oriente sabe”, diz sua Filosofia da História, “que só um único indivíduo (o déspota) era livre; Grécia e Roma, que alguns o eram; o mundo germânico (cristão), que todos o são.”


			Esse princípio cristão da liberdade não se materializou antes do feudalismo germânico. Até então, permaneceu encasulado na religião, sem qualquer expressão institucional digna de nota. Entretanto, mesmo ente os povos do Ocidente, a liberdade não alcançou um estágio apropriado e ativo até a Revolução e Napoleão. Só então uma “sociedade civil”, composta de indivíduos independentes, recebeu sua completa legitimação jurídica. Só então a ideia da liberdade – a liberdade do Espírito como vontade universal – encontrou forma apropriada. E é essa espécie de ordem social que, no seu princípio, Hegel exaltou na lapidar Filosofia do Direito de 1821, seu último pronunciamento completo como teórico social, e, como tal, objeto de reações críticas por parte de Karl Marx e Lorenz von Stein.


			Por causa da Filosofia do Direito, Hegel é muitas vezes tido – e condenado – como defensor do Estado. De fato o era. Mas é da maior importância ter em mente que, na sua opinião, o Estado, como “atualidade da liberdade concreta”, garante o “reconhecimento explícito” da “individualidade pessoal e dos seus interesses particulares”; e que é “por sua livre vontade” que, sob o domínio do Estado, os interesses do indivíduo “se erguem ao nível do interesse universal” (Filosofia do Direito, § 260). O Estado racional consiste na “unidade” da liberdade objetiva (a vontade universal) e da “liberdade subjetiva”, i.e., a liberdade que tem cada um de perseguir seus objetivos (§ 258, acréscimo). 


			O principal artifício institucional imaginado por Hegel para construir tão singular unidade de bem comum e interesse particular foi um mecanismo de representação das classes sociais. Ao contrário de Marx, Hegel via nas classes forças sociais não divisivas, mas sim integradoras. É por isso que subsistem, em Hegel, estamentos (Stände), i.e., agrupamentos legítimos de status e/ou profissões. A visão hegeliana das classes como pilares da organização política emprestou à sua teoria do Estado um forte sabor corporativo. Nos anos de Jena, Hegel distinguia três tipos de estamento: o campesinato; uma classe mercantil, subdividida em artesãos e homens de negócios; e funcionalismo público, um “estamento público” categorizado, preso ao dever, recrutado e promovido na base do mérito. Antes da Filosofia do Direito, o corporativismo de Hegel tinha pouco em comum com o ideal tradicionalista de uma pirâmide social coroada por uma aristocracia hereditária e fundiária. No que é, talvez, a melhor interpretação de Filosofia do Direito, Hegel’s Theory of the Modern State (1972), Shlomo Avineri pretende que a introdução de uma aristocracia como camada superior da “classe dos agricultores” foi claramente “uma vênia à ideologia da Restauração”. Mas a zelosa burocracia permanecia, em 1821, tão “universal” como classe quanto antes – um estamento dedicado à busca do conhecimento e ao bem comum, refletindo o ethos do funcionamento competente na tradição alemã.


			Teóricos sociais posteriores mostraram-se mais céticos em face dessa celebração do serviço público. De Marx a Weber, o pensamento alemão percorreu um longo caminho desidealizando a burocracia. Mas, no caso da “classe universal”, pelo menos a noção do seu papel na implantação da universalidade da “liberdade objetiva” parece clara. Pois, como estado “cognitivo”, a burocracia estadual vive na vizinhança imediata daquela ideia universalista da liberdade personificada – precisamente – pelo Estado.


			O quadro fica muito menos nítido, porém, quando a gente se volta para aquela promissora síntese de vontade universal e interesses individuais particulares adumbrada nos já mencionados parágrafos da Filosofia do Direito. Aqui, o esquema corporativo de pouco serve, uma vez que, ao contrário do funcionalismo público, as demais classes não têm relação direta com a Ideia. Como podemos estar seguros, nos termos de Hegel, de que a liberdade individual não será ameaçada ou destruída no processo de tal síntese – principalmente quando sabemos que se trata de uma síntese von oben, ou seja, imposta de cima?


			Malgrado a ausência de especificação, uma coisa é certa: Hegel não contemplou qualquer redução daquele vasto âmbito de individualidade tão valorizado na saga histórica da Fenomenologia. Há prova disso nas passagens da Filosofia do Direito (e.g., § 185, 262, 299) em que ele se dá ao trabalho de criticar Platão. Na República, diz, “o princípio da particularidade autossubsistente” foi excluído do Estado. Hegel opõe a ênfase burguesa na livre escolha da ocupação (a “carrière ouverte aux talents”) à utopia autoritária de Platão, onde as pessoas têm de trabalhar em nichos sociais que seus guardiães filosóficos lhes destinariam. Não hesita em comparar a República, sob esse aspecto, com o despotismo oriental – algo tão odioso para ele quanto o fora para o seu amado Montesquieu. Fizesse o que fizesse, o Estado “universal” burocrata de Hegel não incluía nada parecido com o poder absoluto dos déspotas, esclarecidos ou não.


			Acima de tudo, o respeito de Hegel pela individualidade é corroborado pela sua concepção – essa, pioneira – do significado histórico da sociedade burguesa. As eruditas pesquisas de Manfred Riedel evidenciaram a novidade das ideias de Hegel em dois pontos cruciais: os conceitos de trabalho e prática, e o de sociedade civil. Grosso modo, Hegel propõe uma nova visão filosófica da práxis. No pensamento clássico, a práxis (i.e., a ação de homens livres, que era um fim em si mesma) é posta muito acima da poiésis (o trabalho manual, cujo fim está além da atividade, em produtos utilitários ou obras de arte). Aí veio Adam Smith e subverteu esse quadro conceitual. Na Riqueza das Nações (1776), a práxis de políticos, juristas e soldados é redondamente rebaixada, enquanto se exalta a atividade produtiva. No começo do século XIX, essa dignificação liberal-burguesa do trabalho seria entusiasticamente partilhada pelo socialismo incipiente de Henri de Saint-Simon. 


			Desde suas preleções de Jena de 1803/1804 e 1805/1806 (a chamada Realphilosophie), Hegel deu ao trabalho, ao lado da palavra e da ação (comunicativa), um papel central na constituição do Espírito. Para Riedel, essa nova poiética marca uma fusão feliz de economia política (com a qual, como vimos, Hegel estava familiarizado) e idealismo transcendental, com ênfase na produtividade da mente. Em outras palavras, Hegel infundiu no trabalho o alto significado de uma produção espiritual. Ele não concebia o trabalho, como Aristóteles, em termos do seu resultado, e sim em termos da sua origem: o trabalho provém do labor “negativo” (i.e., criativo) da mente, estimulada pela necessidade e pelo desejo. Na dialética de senhor e servo, o primeiro encarna o clássico desdém pela produção; mas por fim é o servo que predomina, o servo que produz, que dá forma aos objetos. Ao mesmo tempo, Hegel não limita seu louvor do sentido subjetivo da produtividade ao trabalho da consciência – projeta-o na longa batalha do homem com a natureza.


			Em outros terrenos, o diálogo de Hegel com a filosofia prática tradicional não foi menos subversivo. Principalmente a Filosofia do Direito rompeu nitidamente com a maneira clássica de ver a família e a sociedade civil. Hegel separou o conceito de família dos derradeiros remanescentes da ideia do oikos, da casa como um sistema de subsistência econômica e alianças de sangue. Também redefiniu “sociedade civil” como uma esfera dinâmica de necessidades e interesses distinta do Estado. Até meados do século XVIII, na filosofia política ocidental, Estado e sociedade caminhavam juntos, como atesta o título do capítulo VII do Segundo Tratado sobre o Governo Civil (1690) de Locke, “Sobre a Sociedade Política ou Civil” – uso que perdurou em Kant. Também Adam Ferguson, no Iluminismo escocês, apresentou em sua História da Sociedade Civil (1767) – sem dúvida outra fonte principal da teoria social de Hegel – uma discussão de “artes e ciências” sob o rótulo de “sociedade civil”. Mas Ferguson ainda identificava o conceito sobretudo com a ordem política. “Sociedade civil”, no sentido moderno da expressão, é uma invenção hegeliana que data do período de Jena e alcança forma plenamente desenvolvida na terceira seção da Filosofia do Direito.


			A rigor, a história dos meandros conceituais pelos quais evoluiu a ideia de sociedade civil é um pouquinho mais complicada. Socorrendo-nos de Norberto Bobbio, cujo primoroso ensaio sobre o assunto foi oportunamente divulgado (e traduzido) entre nós por Carlos Nelson Coutinho, podemos esquematizar os principais lances dessa mudanca semântica, das mais importantes na teoria social ocidental.[ 13 ]


			A verdade é que em Ferguson, como já antes dele em Rousseau, a expressão “sociedade civil” ganha novo significado, ou pelo menos acrescenta uma nova dimensão ao seu significado tradicional. Assim é que, em Ferguson, “civil” deixa de ser simplesmente o adjetivo de civitas (isto é, deixa de corresponder ao adjetivo latino civilis) e passa a ser, também ou principalmente, o adjetivo de civilitas, ou seja, civilidade ou civilização.


			O primeiro a usar o conceito de sociedade civil nesse sentido parece ter sido de fato Rousseau, em seu célebre Discurso sobre a Origem da Desigualdade (1754). Mas, ao passo que Rousseau considerava a sociedade civil um estado de corrupção dos costumes, Ferguson, que afinal se propunha escrever uma história do progresso da civilização, resgatou a noção dessa aura predominantemente pejorativa. Entre esses dois pensadores, porém, o conceito sofreu significativa mudança. Em sua acepção clássica, ainda preservada nas teorias jusnaturalistas ditas do contrato social, a sociedade civil se contrapõe à família ou sociedade doméstica; já na acepção moderna, negativa (Rousseau) ou positiva (Ferguson), sociedade civil se contrapõe a sociedade primitiva. Sua antítese não é mais o espaço familiar do oikos, e sim a selvageria, antônimo da civilização. E, pela mesma razão, sociedade civil passou a designar menos o Estado como associação política do que um Estado social equivalente a todo um estágio na história da humanidade. 


			Em Hegel, por fim, a noção de sociedade civil ocupa uma posição intermediária entre esses significados clássico e moderno. Por um lado, conforme vimos, Hegel, influenciado pela teoria social do Iluminismo escocês, já concebe a sociedade civil como uma esfera “econômica” distinta do Estado. Por outro lado, na obra de Hegel ainda não se separa totalmente do Estado, como o fará Marx. É que Hegel recusa a um só tempo ambos os modelos dicotômicos dentro dos quais fora até então concebida a sociedade civil, o clássico (sociedade civil/sociedade doméstica) e o iluminista (sociedade civil/humanidade primitiva). O modelo hegeliano é, ao contrário, triádico: perante a sociedade doméstica da família, a sociedade civil hegeliana aparece como uma forma incompleta do Estado; dentro, porém, da estrutura estatal, pertence a um nível inferior – o nível jurídico-administrativo, que expressa e organiza os interesses particulares da cidadania –, enquanto só o Estado propriamente dito representa o momento superior: o momento “ético-político”, no qual o Estado, encarnação da Ideia, funde misteriosamente o interesse do cidadão como indivíduo com o interesse universal do Espírito. Forma-se assim a tríade: família, sociedade civil, Estado.


			Como sugere Bobbio, essa mediação hegeliana entre os dois significados, clássico e moderno, de sociedade civil, fazendo com que para Hegel a sociedade civil não mais seja mero sinônimo do Estado, mas ao mesmo tempo ainda dele seja parte, é um “anacronismo“ precioso porque aproxima essa noção bifronte de sociedade civil da situação hoje vivida pelas democracias liberais. Com efeito, estas últimas constituem regimes político-sociais marcados por dois fenômenos: a estatização da sociedade (patente no crescimento do direito público e na penetração generalizada da vida social, em todas as suas esferas, pela lei, i.e., por uma ordenação normativa emanada do poder político central) e, em sentido contrário e complementar, a socialização do Estado (caracterizada pelo desenvolvimento de várias formas de participação social nos mecanismos de escolha, decisão e representação políticas). Assim, com um pé fora do Estado e outro dentro, a sociedade civil hegeliana se parece bastante com a democracia liberal de massa, na era do planejamento econômico e do Estado assistencial. Nada mau para quem já foi xingado de reacionário da Restauração...


			[ 14 ]Hegel entendeu muito bem a natureza da sociedade moderna e o papel dos interesses particulares na sua operação. Como o liberal Benjamin Constant (1767-1830), seu contemporâneo, percebeu a diferença entre a liberdade antiga, atrelada à autonomia política, sem grande individualidade, e a multiforme liberdade moderna, que se vale da liberdade política para proteger o livre gozo das liberdades civis, e, sob esse aspecto é, na raiz, mais social que política. Entretanto, isso ainda não resolve todas as nossas apreensões quanto ao destino da liberdade individual no Estado hegeliano. Significativamente, Hegel não foi tão longe quanto Constant no seu adeus aos modelos antigos. Como Judith Shklar mostrou, por sua visão da Grécia antiga, no contexto da apaixonada grecolatria do humanismo alemão por volta de 1800, ele se alinhava com o ideal político e não com o ideal estético clássico – embora, caracteristicamente, não partilhasse do severo republicanismo esposado pela ala “espartana” dos grecófilos políticos. Nem todos os que pregavam uma imitação estética da Grécia eram tão politicamente conservadores quanto, por exemplo, Goethe. O helenismo estético podia levar em linha reta ao liberalismo, como no ensaio de Wilhelm von Humboldt sobre Os Limites da Ação do Estado (1792).


			Diferentemente de Humboldt, Hegel não confiou ao Estado uma função mínima e puramente negativa (manter a ordem, proteger os direitos); nem mesmo, como fariam mais tarde os liberais de inclinações sociais, tarefas suplementares (ajudar a economia, ampliar o acesso a formas mais ricas de liberdade ao dar iguais oportunidade para todos). Na sua opinião, o Estado tinha uma missão positiva do maior significado: era o portador da autoconsciência humana, a mais alta figura entre as diversas encarnações do “espírito objetivo” – entendendo-se por “espírito objetivo” aquele sujeito substancial que, atualizando a sua liberdade essencial, faz não só da lei mas da natureza um objeto posto por ele, Espírito (recorde-se o elemento “tético” no idealismo). “Pois a liberdade é ser sua essência em outrem” (Enciclopédia, 3. ed., § 24, adendo 2).


			O ônus disso é que, no conceito hegeliano de Estado, a liberdade é equiparada a um poder e não, como no liberal, à ausência de coerção externa. É verdade que Hegel censurou asperamente os que, como o arquirreacionário Haller, procuravam colocar um Estado absoluto acima da lei e da doutrina constitucional moderna. Mas tampouco assentou a legitimidade do Estado legal primariamente na cidadania, como o fez a doutrina do contrato social, de Hobbes a Rousseau. Em lugar do cidadão legalmente capaz, agora era o homem como homem que, sob o aspecto de um Espírito audaz e afirmativo, fornecia os alicerces da política moderna.[ 15 ] Em consequência, a liberdade se tornou para Hegel uma força criadora, original, irredutível quer à autonomia (liberdade clássica), quer à ausência de coerção nos assuntos privados de cada um (liberdade civil moderna). A liberdade hegeliana era, como a de Fichte, um poder mais que uma franquia ou um feixe de liberdades.


			O verdadeiro precedente antigo para a liberdade hegeliana encontra-se não na filosofia política grega, mas na Metafísica (982b) de Aristóteles, em que se diz que o homem livre é aquele que existe “para si mesmo e não para outro”. Hegel retoma esse conceito na sua própria noção de Estado como supersujeito da liberdade, uma vez que chama a esse Estado (Filosofia do Direito, § 258) “um fim em si mesmo” (Selbstzweck). Mas acrescenta-lhe, de maneira tipicamente idealista, uma dimensão reflexiva: o Estado autotélico é a atualidade da ideia moral “clara para ela mesma” na sua capacidade de “vontade que se pensa e se conhece” (§ 257). Possivelmente, então, a única maneira de escapar ao enigma proposto por essa estranhíssima “unidade” da vontade geral e dos interesses individuais resida no fato de que, em última análise, o verdadeiro sujeito da liberdade de Hegel – a despeito de seu sincero reconhecimento do individualismo moderno – é o homem e não o indivíduo. Em todo caso, seu conceito central da história universal (Weltgeschichte) reforça essa impressão: como salienta Joachim Ritter, em Hegel, a história se torna universal na medida em que tem por objeto o homem na sua essência. 


			Norberto Bobbio traçou interessante contraste entre Kant e Hegel como herdeiros do contrato social de Rousseau, visto como um instrumento para estabelecer a liberdade como autonomia política. Kant, diz Bobbio, aceitou o contrato de Rousseau como um método, mas preferiu um Estado muito mais próximo da ideia liberal de um simples escudo das liberdades civis; Hegel, por seu lado, resistiu firmemente ao contrato social como método político – e no entanto aceitou o conceito de autonomia como o principal objetivo da ordem social.[ 16 ]


			Todavia, o problema é: autonomia de quem? Hegel fez questão de dissociar sua teoria do Estado como portador de uma vontade universal da teoria de Rousseau, porque neste a vontade geral “procede da vontade individual”, como num contrato (Filosofia do Direito, § 258, add.) Poucas linhas antes, ele afirmara, um tanto ominosamente, que o Estado como “fim último” (Endzweck) tem “supremo direito contra o indivíduo”. O último escrito político de Hegel, um longo comentário crítico da Reforma Eleitoral inglesa de 1832, opunha-se às exigências liberais de uma franquia mais ampla com dois argumentos assaz especiosos: primeiro, que o sufrágio universal conduzia à indiferença política; segundo, que, em todo caso, ele não dava ao eleitorado nenhum papel real, uma vez que os distritos eleitorais não controlavam as decisões dos membros do parlamento. Alguns estudos recentes de Hegel reconhecem que essa crítica à Reforma Eleitoral continha um grande número de sagazes observações sobre a estrutura de classes na Inglaterra dos primeiros anos da Revolução Industrial. Contudo, essas valiosas observações não alteram o fato de que, do ponto de vista da teoria democrática, nem o argumento da apatia nem o argumento da impotência prejudicam seriamente a legitimidade do princípio democrático. A verdade é que, sempre que o conceito de liberdade (prática, não metafísica: liberdade como o oposto de coerção, não de determinismo) deixa de ser principalmente social e político e se torna “antropológico”, enfatizando os atributos de humanidade mais do que os atos de indivíduos concretos, elementos não liberais tendem a emergir; e algo nessa linha estava acontecendo com o nível “sintético” de liberdade tal como definido na Filosofia do Direito. E o problema, como vamos ver, não desaparece de todo nos sucessores de esquerda de Hegel.


			Tentarei agora o impossível, fazendo uma avaliação imediata da contribuição de Hegel. Vimos que, como bom pós-kantiano, ele quis regenerar a metafísica. Enquanto Kant atribuíra o malogro da metafísica aos seus próprios e ambiciosos objetivos, Hegel preferiu acusar a estreiteza do entendimento, não a busca de absolutos per se. Hegel teve papel influente na teimosa transgressão pelos idealistas da impugnação criticista de qualquer especulação metafísica mais desenvolta. Como Fichte ou Schelling, Hegel descartou o filtro epistemológico imposto por Kant às empresas filosóficas. Alguns desculpam Hegel argumentando que a sua concepção do conhecimento era muito diferente da concepção de Kant. Hegel separou o conhecimento do pensamento puro, integrando-o no quadro geral da atividade humana. Mesmo que se conceba tal coisa, cabe ainda perguntar: Quanto se ganha com essa perspectiva “antropológica” do pensamento?
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